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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em fevereiro de 2021, o Banco Central do Brasil concedeu autorização para a constituição 
da Getnet Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Getnet SCD”), subsidiária da Getnet 
Adquirência e Serviços para Meios de Pagamento S.A. - Instituição de Pagamento, que 
tinha como objetivo a concessão de empréstimos e financiamentos exclusivamente por 
meio de sua plataforma digital. Com o produto 100% homologado, a Getnet SCD 
mapeou e validou todos os processos, sistemas, ofertas de crédito e jornada do cliente, 
além de garantir o bom desempenho dos sistemas das entidades registradoras e das 
interfaces da administradora em nossa conta de pagamento. A estratégia de crédito da 
Getnet Adquirência e Serviços para Meios de Pagamento S.A. - Instituição de Pagamento. 

(“Getnet”) segue por meio de um modelo asset light, com uma lógica de aprofundamento 
nos potenciais estratégias de distribuição universal para os nossos parceiros. As receitas 
de intermediação financeira referem-se aos rendimentos das aplicações financeiras da 
Getnet SCD, e durante o ano de 2025 atingiram R$ 13 milhões, uma queda de 24% 
comparado ao mesmo período de 2024 e se deve principalmente, pela redução do saldo 
médio aplicado, apesar do aumento dos juros no período. A Getnet SCD mantém sua 
operação de cessão de empréstimos para o FIDC como operação estratégica de 
geração de valor para os clientes da Getnet, com esta receita apresentando um 
incremento de R$ 3 milhões no ano de 2025 comparado com o mesmo período de 2024. 

Devido a uma mudança estratégica, as operações de antecipação de recebíveis foram 
transferidas para a empresa Getnet, reduzindo substancialmente receitas e custos da 
Getnet SCD, e por isso o lucro antes dos impostos em 2025 caiu cerca de 94% quando 
comparado ao ano de 2024. Como consequência da mudança do negócio, o imposto de 
renda e contribuição social correntes acompanharam a redução, totalizando R$ 5 
milhões em 2025, representando uma queda de 92% quando comparado ao mesmo 
período de 2024, em linha com a redução das receitas. Como resultado, o lucro líquido 
da Companhia decaiu 94% quando comparado ao exercício de 2024, principalmente 
devido a migração da operação de antecipação de recebíveis para a Getnet. A Getnet 

SCD está trabalhando na construção de uma carteira saudável, onde riscos e retornos 
associados façam sentido para a companhia e para os parceiros envolvidos. Além disso, 
os modelos de gestão de riscos foram baseados nas políticas do Grupo Santander e, 
portanto, seguem uma modelagem matemática de alto padrão, como já ocorre nas 
frentes de adquirência e outros serviços financeiros.

A Administração.
São Paulo, 16 de fevereiro de 2026

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Getnet Sociedade de Crédito Direto S.A. (“SCD”, “Getnet SCD” ou “Companhia”), 
controlada pela Getnet Adquirência e Serviços para Meios de Pagamento S.A. - 
Instituição de Pagamento (“Getnet”), constituída na forma de sociedade anônima, 
domiciliada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 2041, conjunto 121 - bloco A, 
Vila Nova Conceição, São Paulo - SP, tem como principal atividade a realização de 
operações de empréstimo, conforme matriz regulamentada pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (BACEN) para as Fintechs. O arcabouço 
regulatório das Sociedades de Crédito Direto é simples e direto, tendo em vista que tais 
instituições possuem um escopo de atividades limitado e menos complexo, focando 
exclusivamente na concessão de empréstimos e financiamentos, bem como na 
aquisição de recebíveis, com recursos financeiros oriundos ou de capital próprio ou do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Além disso, há a 
cessão de crédito sem coobrigação para o FIDC do banco Santander em que a SDC não 
é cotista. Visando dar maior segurança jurídica a este “novo mercado de crédito 
brasileiro”, a regulamentação aplicável exige que as Sociedades de Crédito Direto 
selecionem seus clientes com base em critérios consistentes, verificáveis e transparentes, 
incluindo aspectos relevantes da avaliação do risco de crédito, limitada a lista exaustiva 
prevista no regulamento, abrangendo: (i) a análise de crédito de terceiros; (ii) as 
cobranças de dívidas de terceiros; (iii) atuação como representante de seguros na 
distribuição de seguros relativos às operações de crédito; e (iv) emissão de moeda 
eletrônica, não obstante as Sociedades de Crédito Direto estarem proibidas de ter 
participações societárias em instituições financeiras e também de captar recursos com o 
público, exceto para emissão de ações.
2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS 
POLÍTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações associadas às normas e instruções do CMN e do BACEN. 
Essas demonstrações evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação das demonstrações 
financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração, impactando 
certos ativos e passivos, divulgações sobre provisões e passivos contingentes e receitas 
e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração 
envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os 
montantes reais podem diferir dessas estimativas. Na avaliação da Administração para o 
fechamento de 31 de dezembro de 2025 não foram identificadas estimativas críticas. Em 
conformidade com o disposto no artigo 79 da Resolução CMN nº 4.966/2021, as 
instituições estão dispensadas da apresentação comparativa nas demonstrações 
financeiras referentes aos períodos do ano de 2025 relativamente aos períodos 
anteriores. Contudo, a instituição optou por manter a apresentação comparativa das 
demonstrações financeiras, considerando que não houve alterações significativas em 
seu modelo de negócios, políticas contábeis ou estrutura operacional que comprometam 
a comparabilidade das informações. Essa decisão visa preservar a continuidade na 
divulgação das informações financeiras aos usuários das demonstrações. Aprovação 
das demonstrações financeiras: A Administração autorizou a emissão das 
demonstrações financeiras no dia 16 de fevereiro de 2026. 2.1. Adoção da Resolução 
BCB nº 352 de 23/11/2025: Em 23 de novembro de 2023, o Banco Central do Brasil 
publicou a Resolução BCB nº 352, onde dispõe sobre os conceitos e os critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o 
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas sociedades 
corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários, pelas sociedades corretoras de câmbio, pelas administradoras de 
consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e sobre os procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixas de 
ativo financeiro como somente pagamento de principal e juros, a aplicação da 
metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros, a 
constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e a evidenciação de 
informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas a serem 
observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. A Resolução foi adotada de forma prospectiva na data de 
entrada em vigor da norma em 1º de janeiro de 2025, exceto para contabilidade de 
hedge que entrará em vigor em 1º de janeiro de 2027. Não houve impactos materiais 
reconhecidos pela adoção inicial. 2.2 Principais políticas contábeis: (a) Apuração do 
resultado: O resultado é apurado, de acordo com o regime de competência, que 
estabelece que as receitas e despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados 
dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente de recebimento ou pagamento. (b) Moeda funcional: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a entidade atua (a “moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em reais, sendo essa a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins da 
demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa correspondem aos saldos de 
disponibilidades com conversibilidade imediata, sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias. (d) Instrumentos 
financeiros Contexto Regulatório: A SCD observa os critérios contábeis estabelecidos 
pela Resolução CMN nº 4.966/2021, que dispõe sobre o reconhecimento, mensuração, 
classificação, baixa e evidenciação de instrumentos financeiros, bem como sobre a 
constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Os ativos financeiros são 
classificados com base no modelo de negócios da instituição e nas características 
contratuais dos fluxos de caixa, nas seguintes categorias: • Custo amortizado: 
operações de crédito cujo objetivo é manter os ativos para recebimento dos fluxos 
contratuais. • Valor justo no resultado: ativos geridos com objetivo de venda ou que 
não atendem aos critérios de custo amortizado. • Valor justo em outros resultados 
abrangentes: aplicável a instrumentos patrimoniais designados no reconhecimento 
inicial. Cessão de Operações de Crédito: As operações de crédito originadas pela 
SCD são cedidas ao FIDC em D+1 da operação, com transferência dos riscos e 
benefícios. Dessa forma, os ativos são baixados do balanço patrimonial da SCD, e não 
há constituição material de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito. (e) Imposto de renda e contribuição social: As provisões para imposto de 
renda e a contribuição social são constituídas à alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10% para imposto de renda e 9% para contribuição social sobre o lucro líquido 
ajustado conforme legislação fiscal. Os créditos tributários são constituídos com base 
nas alíquotas vigentes na data do balanço e nas disposições constantes na Resolução 
nº 4.842 de 30 de julho de 2020 e na Resolução BCB nº 15 de 17 de setembro de 2020, 
do CMN. (f) Programa de integração social (PIS) e contribuição para o 
financiamento da seguridade social (Cofins): O regime tributário adotado pela 
Companhia é o Não-Cumulativo tendo as alíquotas de 0,65% e 4% para o PIS e COFINS, 
respectivamente, sem dedução de despesas. (g) Provisão para riscos cíveis, 
tributários e trabalhistas: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos 
e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
definidos na Resolução nº 3.823 do CMN e o CPC 25, aprovado pelo BACEN, da 
seguinte forma: Ativos contingentes - não são reconhecidos contabilmente, exceto 
quando a Administração possui total controle da situação ou quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando 
o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação 
por recebimento ou compensação com outro exigível. Os ativos contingentes cuja 
expectativa de êxito é provável são divulgados nas notas explicativas. Passivos 
contingentes - são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial, com provável saída de recursos para 
liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 

suficiente segurança. A definição da probabilidade de perda é uma estimativa baseada 
na opinião de assessores jurídicos e da administração, na natureza das ações, 
similaridade com processos anteriores e complexidade dos tribunais. Os passivos 
contingentes classificados como de perdas possíveis não são reconhecidos 
contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas notas explicativas, quando 
individualmente relevantes, e os classificados como remotos não requerem provisão nem 
divulgação. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui ativos contingentes. 
(h) Reconhecimento de receita: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida 
recebida ou a receber, deduzida de quaisquer descontos comerciais e/ou bonificações 
concedidos e outras deduções similares. O valor justo da receita é calculado a valor 
presente, ou seja, descontando todos os recebimentos futuros, tomando por base a taxa 
de juro imputada, a mais claramente determinável entre a taxa correspondente a um 
instrumento financeiro similar de emitente com classificação de crédito similar ou a taxa 
de juro que desconte o valor nominal do instrumento para o preço de venda à vista dos 
bens ou serviços. A partir de 1º de janeiro de 2022 entrou em vigor a Resolução BCB 
n°120, atualizada pela Resolução nº 367 de 2024, que estabelece os princípios gerais 
para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Os princípios gerais 
apresentados não divergem das práticas contábeis aplicadas pela Companhia. (i) 
Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: A Resolução BCB nº 2/2020, em seu 
artigo 34º, passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados 
recorrentes e não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente do exercício 
aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as 
atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia não apresentou resultados não recorrentes.
3 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Classificação por natureza e categoria: A Companhia determina a classificação 
dos instrumentos financeiros, conforme as seguintes categorias:

31/12/2025
Nota Custo amortizado Valor contábil

Ativos Financeiros
Custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa 3.1 6.365 6.365
Operações de Crédito 4 213 213
Títulos e valores mobiliários 3.2 89.871 89.871
Total dos ativos financeiros 96.449 96.449
Passivo Financeiros
Contas a pagar 7

 
3.518

 
3.518

Total dos passivos financeiros 3.518 3.518

31/12/2024
Nota Custo amortizado Valor contábil

Ativos Financeiros
Custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa 3.1 5.560 5.560
Operações de Crédito 4 201 201
Títulos e valores mobiliários 3.2 101.802 101.802
Total dos ativos financeiros 107.563 107.563
Passivo Financeiros
Contas a pagar 7 1.325 1.325
Total dos passivos financeiros 1.325 1.325
3.1 Composição do caixa e equivalentes de caixa

31/12/2025 31/12/2024
Disponibilidades (i) 6.365 5.560
Total 6.365 5.560
3.2 Títulos e valores mobiliários: a) Por tipo de carteira: Ativos Financeiros 
Mensurados ao Valor Justo Outros Resultados Abrangentes.

31/12/2025 31/12/2024
Valor de curva Valor de mercado Valor de curva Valor de mercado

Letras 
	 financeiras 
	 do tesouro 
	 (LFT) 90.248 89.871 101.802 101.802
Total 90.248 89.871 101.802 101.802
b) Por faixa de vencimento

31/12/2025 31/12/2024
Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo Outros Acima de Acima de
Resultados Abrangentes. 12 meses 12 meses
Letras financeiras do tesouro (LFT) 89.871 101.802
Total 89.871 101.802
4. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
a) Composição das operações de crédito 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos 214 215
(-) Provisão para perdas esperadas associadas 
  ao risco de crédito (1) (14)
Total 213 201
b) Composição da carteira de crédito e seus respectivos vencimentos

31/12/2025 31/12/2024
A vencer 214 215
Total a vencer 214 215
Total carteira 214 215
c) Composição da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito

31/12/2025 31/12/2024
A vencer 1 14
Total a vencer 1 14
Total carteira 1 14
d) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito

31/12/2025 31/12/2024
Saldo início do período (A) 14 52
Constituição de provisão (B) 1 14
Reversão de provisão (C) (14) (52)
Saldo final do período (A + B + C) 1 14
e) Provisão constituída para perdas associadas ao risco de crédito por estágios: 
As operações de crédito originadas pela SCD são cedidas ao FIDC em D+1 da 
operação, com transferência dos riscos e benefícios. Dessa forma, os ativos são 
baixados do balanço patrimonial da SCD, e não há constituição material de provisão para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito para classificação por estágios.
5. IMPOSTOS A RECOLHER
a) Impostos e contribuições a recuperar

31/12/2025 31/12/2024
IRRF sobre rendimentos de aplicações financeiras 247 610
IRPJ e CSLL pagamento a maior 25 22
Total 272 632
b) Ativos fiscais diferidos

31/12/2025 31/12/2024
Créditos tributários ativos (i) 1.038 5
Total 1.038 5
(i) O crédito tributário registrado decorre de provisões para contingências reconhecidas 
contabilmente.

c) Impostos e contribuições a recolher
31/12/2025 31/12/2024

PIS/COFINS 78 782
IRPJ/CSLL 285 1.857
IOF a recolher 22 4
Total circulante 385 2.643
6. OUTROS ATIVOS

31/12/2025 31/12/2024
Depósitos judiciais (i) 3.282 2.449
Valores a Ressarcir Registradora 727 987
Adiantamento a terceiros 158 158
Total 4.167 3.594
Circulante 885 1.145
Não circulante 3.282 2.449
(i) Saldo trata-se de depósito judicial realizado referente alteração de alíquota de PIS e 
COFINS durante o primeiro trimestre de 2023, conforme princípio da anterioridade 
nonagesimal aplicável ao Decreto 11.322/22.
7. CONTAS A PAGAR

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores mercado interno 383 382
Conta reserva (i) 3.134 942
Adiantamento de clientes 1 1
Total 3.518 1.325
(i) A operação consiste em, diariamente, uma parte da parcela a vencer do empréstimo 
com garantia ser reservado da conta do cliente e mantido em uma conta de passivo da 
Companhia até a data da liquidação da respectiva parcela.
8. PROVISÕES PARA RISCOS TRABALHISTAS, TRIBUTÁRIOS E CÍVEIS
a) Processos judiciais

31/12/2025 31/12/2024
Cíveis 72 -
Tributários (i) 3.051 -
Total 3.123 -

(i) Provisão realizada referente às decisões de inconstitucionalidade da alteração de 
alíquota de PIS e COFINS durante o primeiro trimestre de 2023 seguindo o princípio da 
anterioridade nonagesimal aplicável ao Decreto 11.322/22.
b) Causas possíveis

31/12/2025 31/12/2024
Cíveis 3.073 -
Total 3.073 -
c) Movimentação

31/12/2025
Cíveis Tributários Total

Saldo inicial - - -
Adições 72 3.051 3.123
Saldo final 72 3.051 3.123
9 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital Social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e de 31 
de dezembro de 2024 é de R$ 76.000, dividido em 76.000.000 ações ordinárias 
nominativas, todas sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00. (b) Reservas 
Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido, apurado em cada exercício social 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia constituiu R$ 355 (em 31 de dezembro de 2024 R$ 
5.928) a título de reserva legal a partir da destinação do resultado do período corrente. 
Estatutária: Do saldo do lucro líquido remanescente, por proposta do Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral poderá deliberar a formação das seguintes reservas: 
reserva para reforço do capital de giro e reserva para equalização de dividendos, sendo: 
(i) 50% (cinquenta por cento) a título de reserva para reforço do capital de giro com o fim 
de garantir meios financeiros para a operação da Getnet SCD; e (ii) 50% (cinquenta por 
cento) a título de reserva para equalização de dividendos com o fim de garantir recursos 
para a continuidade da distribuição semestral de dividendos. Em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia constituiu o montante de R$ 3.360 (em 31 de dezembro de 2024 R$ 
55.762) para reserva de equalização de dividendos e R$ 3.360 (em 31 de dezembro de 
2024 R$ 55.762) para reserva de reforço para capital de giro. (c) Distribuição de 
dividendos: A Getnet Sociedade de Crédito Direto de acordo com seu Estatuto Social 
realiza a destinação para pagamento do percentual mínimo a ser distribuído de 1% com 
base no resultado, em consonância com a Lei nº 6.404/76, a serem aprovados em 
assembleia de acionistas no final do exercício. Em 19 de setembro de 2025 a Companhia 
destinou dividendos no montante de R$ 20.000, com base no saldo da reserva de lucros 
do semestre findo em 30 de junho de 2025. 
10. RECEITA DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
Receitas de operações com títulos e valores mobiliários correspondem à valorização dos 
títulos financeiros classificados na categoria custo amortizado no resultado. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia registrou R$ 13.108 (R$ 17.633 em 31 de dezembro de 
2024).
11. RECEITA E CUSTO COM ANTECIPAÇÃO DE RECEBÍVEIS
O resultado de receitas e custos com antecipação de recebíveis é representado pela 
antecipação de obrigações oriundas do processo de liquidação de transações de 
pagamento, originadas pela controladora da Getnet SCD via instrumento de sub-
rogação. As operações de antecipação são realizadas pela controladora e através da 
sub-rogação são transferidos os riscos e benefícios da operação. A partir do segundo 
semestre de 2024, as operações de antecipação passaram a ser realizadas pela 
controladora da Companhia.

01/07 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2024

Receita taxa de antecipação - - 403.975
Custo de serviço prestado - - (220.562)
Total - - 183.413
12. DESPESAS TRIBUTÁRIAS

01/07 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2024

Despesa com PIS (i) 57 117 2.743
Despesa com Cofins (i) 352 720 16.876
Total 409 837 19.619
(i) Os valores de despesa com PIS e COFINS são oriundos das receitas financeiras.
13. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

01/07 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2024

Receitas 1.762 5.136 1.471
Receita na cessão da operação FIDC 1.477 4.050 1.261
Multas e juros - - (3)
Outras receitas 285 1.086 213
Despesas (1.696) (6.402) (2.658)
Custo de Serviços (i) (1.475) (3.018) (2.603)
Provisões processos tributários - (3.123) -
Outras Despesas (221) (261) -
Multas e juros e outras despesas - - (55)
Total 66 (1.266) (1.187)
(i) Os valores correspondem a despesas com custos de serviços de liquidação de 
cartões bem como de consulta ao Serasa.
14. IMPOSTOS DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e 
  da contribuição social 10.622 179.121
Alíquota fiscal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
  calculados com base nas alíquotas vigentes (3.611) (60.901)
Adições permanentes
Despesas não dedutíveis - 464
Exclusões permanentes
Incentivos, doações e exclusão SELIC (25) (105)
Constituição (Reversão) de IR/CS sobre 
	 diferenças temporárias
Constituição (Reversão) de IR/CS sobre 
	 diferenças temporárias 89 -
Imposto de renda e contribuição social no 
	 resultado do período (3.547) (60.542)
Taxa efetiva 33% 34%
Correntes (4.581) (60.529)
Diferidos 1.034 (13)

BALANÇO PATRIMONIAL - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Ativo Circulante
Disponibilidades 3.1 6.365 5.560
Títulos e valores mobiliários 3.2 89.871 101.802
Operações de crédito 4 213 201
Impostos a recuperar 5 (a) 272 632
Outros ativos 6 885 1.145
Total do ativo circulante 97.606 109.340
Não circulante
Ativos fiscais diferidos 5 (b) 1.038 5
Outros ativos 6 3.282 2.449
Total do ativo não circulante 4.320 2.454
Total do ativo 101.926 111.794

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo Circulante
Contas a pagar 7 3.546 1.325
Dividendos a pagar 8 (c) - 1.127
Impostos e contribuições a recolher 5 (c) 385 2.643
Total do passivo circulante 3.931 5.095
Não circulante
Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 8 3.123 -
Total do passivo não circulante 3.123 -
Patrimônio Líquido
Capital social 76.000 76.000
Reserva de lucros 18.872 30.699
Total do patrimônio líquido 9 94.872 106.699
Total do passivo e patrimônio líquido 101.926 111.794

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota
01/07 a  

31/12/2025
01/01 a  

31/12/2025
01/01 a 

31/12/2024
Receitas de intermediação financeira 7.040 13.483 17.756
Receita com operação de crédito 151 375 123
Resultado de operações com 
	 títulos e valores mobiliários 10 6.889 13.108 17.633
Despesa de intermediação financeira - 13 38
Provisão para perdas esperadas 
	 associadas ao risco de crédito 4 - 13 38
Resultado bruto de 
	 intermediação financeira 7.040 13.496 17.794
Outras receitas e (despesas) 
	 operacionais (758) (2.869) 161.327
Receita com antecipação de recebíveis 11 - - 403.975
Custo com antecipação de recebíveis 11 - - (220.562)
Despesas administrativas (415) (766) (1.280)
Despesas tributárias 12 (409) (837) (19.619)
Outras receitas e despesas operacionais 13 66 (1.266) (1.187)
Lucro antes dos impostos 6.282 10.627 179.121
Imposto de renda e contribuição social 14 (2.117) (3.547) (60.542)
Imposto de renda e 
	 contribuição social correntes (2.117) (4.581) (60.529)
Imposto de renda e 
	 contribuição social diferidos - 1.034 (13)
Lucro líquido do exercício/semestre 4.165 7.080 118.579
Lucro por ação:
Quantidade de ações (em milhares) 76.000 76.000 76.000
Lucro líquido do exercício/semestre
	 (em reais) 16 0,05 0,09 1,56

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

01/07 a  
31/12/2025

01/01 a  
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2024

Lucro líquido do exercício/semestre 4.165 7.080 118.579
Resultado abrangente total 
	 do exercício/semestre 4.165 7.080 118.579

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Reservas de lucros

Notas Capital Social Reserva legal Reserva estatutária Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 76.000 5.667 106.563 - 188.230
Resultado líquido do período - - - 118.579 118.579
Destinações:
	 Reserva legal - 5.928 - (5.928) -
	 Dividendos - - (198.981) (1.127) (200.108)
	 Reserva para equalização dos dividendos - - 55.762 (55.762) -
	 Reserva para reforço de capital de giro - - 55.762 (55.762) -
	 Outros - - (2) - (2)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 76.000 11.595 19.104 - 106.699
Saldos em 31 de dezembro de 2024 76.000 11.595 19.104 - 106.699
Resultado líquido do período - - - 7.080 7.080
Destinações:
	 Reserva legal - 355 - (355) -
	 Dividendos - - (20.000) - (20.000)
	 Reserva para equalização dos dividendos - - 3.360 (3.360) -
	 Reserva para reforço de capital de giro - - 3.360 (3.360) -
	 Outros - - 1.098 - 1.098
Saldos em 31 de dezembro de 2025 9 76.000 11.950 6.922 - 94.877
Saldos em 30 de junho de 2025 76.000 12.868 21.844 - 110.712
Resultado líquido do período - - - 4.165 4.165
Destinações:
	 Reserva legal - 208 - (208) -
	 Dividendos - - (20.000) - (20.000)
	 Reserva para equalização dos dividendos - - 1.976 (1.976) -
	 Reserva para reforço de capital de giro - - 1.976 (1.976) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 9 76.000 13.076 5.796 - 94.877

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota
01/07 a 

31/12/2025
01/01 a 

31/12/2025
01/01 a 

31/12/2024
Fluxo das atividades operacionais 
	 Lucro líquido do período (a) 4.160 7.075 118.579
Ajustes ao lucro líquido (b) - 2076 (50)
Provisão para créditos de 
	 liquidação duvidosa 4 (c) - (13) (25)
Provisão (reversão) para riscos cíveis, 
	 fiscais e trabalhistas 13 - 3.123 (38)
Imposto de renda e contribuição social 
	 diferido 14 - (1.034) 13
Variação de ativos e passivos (c) 10.420 11.654 30.000
Títulos e valores mobiliários 10.135 11.931 32.909
Operações de crédito 71 1 (119)
Outras contas a receber - - 1.737
Impostos e contribuições a recolher 3.889 3.891 58.414
Contas a pagar 345 2.221 798
Impostos a recuperar 270 360 (42)
Outros ativos (322) (601) (1.145)
Imposto Pago (3.968) (6.149) (62.552)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas
  atividades operacionais (a + b + c) 14.580 20.805 148.529
Pagamento de dividendos (20.000) (20.000) (200.000)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
  atividades de financiamento (20.000) (20.000) (200.000)
Caixa e equivalentes de caixa 
	 no início do período 11.785 5.560 57.006
Caixa e equivalentes de caixa no 
	 final do período 3.1 6.385 6.365 5.560
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (5.420) 805 (51.446)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

15. PARTES RELACIONADAS
As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendimento à 
Resolução BACEN nº 3.750, de 30/06/2009, e do Pronunciamento Técnico CPC 05. 
Essas operações são efetuadas nas mesmas características daquelas operadas junto ao 
mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade. Os 
principais saldos mantidos com partes relacionadas podem ser demonstrados a seguir:

Ativo (passivo) 
31/12/2025

Ativo (passivo) 
31/12/2024

Controladora
Outras partes 
relacionadas Controladora

Outras partes 
relacionadas

Ativo - 802 -  2.689
Disponibilidades - 802 -  2.689
Banco Santander 
	 (Brasil) S.A (i) - 802 -  2.689
Passivo -  - -  -
Dividendos a pagar -  - (1.127)  -
Getnet S.A. - Instituição 
	 de Pagamento (iv) -  - (1.127) -
Total - 802 (1.127) 2.689

Receitas (despesas) 
31/12/2025

Receitas (despesas) 
31/12/2024

Controladora
Outras partes 
relacionadas Controladora

Outras partes 
relacionadas

Resultado financeiro - (4) - 17.606
Banco Santander 
	 (Brasil) S.A. - (4) - (27)
Santander FI SBAC 
	 Renda Fixa 
	 Referenciado DI (ii) - - - 17.633
Outras despesas 
	 operacionais - (409) (220.502) (62)
Getnet S.A. - Instituição 
	 de Pagamento (iii) - - (220.502) -
Banco Santander 
	 (Brasil) S.A. - (409) - (26)
Total - (194) (220.502) 17.544
(i) Banco Santander (Brasil) S.A. - Parte Relacionada Santander e SCD estabelecem 
parceria comercial entre si, no âmbito do território nacional, para fins de oferta de 
determinados serviços financeiros e de pagamentos. O valor refere-se à saldo em conta 
corrente. (ii) Santander FI SBAC Renda Fixa Referenciado DI - Parte Relacionada, cujo 
relacionamento se restringe às cotas investidas no fundo. (iii) Getnet S.A. - Instituição de 
Pagamento - Controladora da Companhia que opera com operações de antecipação de 
recebíveis. (iv) Valor decorrente da apuração de dividendos entre a Getnet SCD para 
Getnet - Instituição de Pagamento.
16. LUCRO POR AÇÃO
O lucro por ação é calculado pela divisão do lucro líquido atribuível à Companhia, pela 
quantidade de ações ordinárias em poder dos acionistas nos períodos findos. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia apresentou o lucro líquido por ação no montante de R$ 
0,09 (valor expresso em reais) e R$ 1,56 (valor expresso em reais) no período findo em 31 
de dezembro de 2024.
17. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Os acionistas e administradores da Getnet consideram a gestão de riscos um instrumento 
essencial para a tomada de decisões estratégicas, inclusive para uma maximização da 
eficiência no uso do capital para escolha de suas operações. As políticas internas, os 
processos e os controles internos da Getnet também englobam o ambiente de controles 
que a Getnet SCD está inserida. Em atendimento às melhores práticas de gerenciamento 
de riscos e as normas do BACEN, a Getnet SCD tem aprimorado políticas, sistemas e 
controles internos, para uma constante mitigação de possíveis riscos e/ou materialização 
de perdas decorrentes da exposição aos riscos de crédito, liquidez, mercado, taxa de 
juros, câmbio e operacional. A Getnet SCD, em atendimento às melhores práticas de 
gerenciamento de riscos, permanentemente tem desenvolvido políticas, sistemas e 
controles internos para a mitigação de possíveis perdas decorrentes da exposição aos 
riscos, adequando processos e rotinas às modalidades operacionais. (a) Risco de 
crédito - As políticas de gestão de risco de crédito baseiam-se em critérios de 
classificação de clientes, análise da evolução da carteira e níveis de inadimplência. Para 
proteção contra perdas decorrentes de operações de crédito, a Getnet SCD constitui 
provisões para perdas de crédito para cada operação, considerando a condição de 
atraso da operação. O gerenciamento do risco de crédito da Getnet SCD é realizado em 
conformidade com as melhores práticas da indústria, sendo compatível com a natureza 
das operações da Getnet SCD e a complexidade de todos os seus produtos e serviços 
oferecidos. (b) Risco de liquidez - A política de gestão do risco de liquidez visa a 
assegurar que os riscos que afetam a realização das estratégias e de objetivos da Getnet 
SCD estejam continuamente avaliados. Estabelece ferramentas necessárias para sua 
gestão em cenários normais ou de crise. O frequente acompanhamento visa mitigar 
possíveis descasamentos dos prazos, permitindo, se necessário, ações corretivas. A 
abordagem da Getnet SCD na administração de liquidez é assegurar que sempre 
tenham recursos suficientes para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, a fim de evitar perdas inaceitáveis ou que resultem em 
exposição indevida a reputação da Getnet e Getnet SCD. (c) Risco de mercado - A 
Getnet SCD emprega uma política conservadora no gerenciamento do risco de mercado, 
supervisionando e controlando de forma eficaz cada fator, para identificar e quantificar as 
volatilidades e correlações que venham impactar a dinâmica de preços dos seus itens 
patrimoniais. A Getnet SCD constantemente monitora suas exigências de fluxo de caixa 
operacional e otimização de seu retorno de caixa sobre investimentos. A Getnet SCD 
assegura que mantém saldo suficiente para superar sua necessidade de capital de giro 
operacional. (d) Risco de taxa de juros - Trata-se da possibilidade de perda de valor 
em ativos da Getnet SCD devido a variações na taxa de juros do país. Poderia ocorrer, 
por exemplo, nas reservas que a Getnet SCD mantém em ativos líquidos. A Getnet SCD 
gerencia o risco de taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada entre empréstimos 
a receber e empréstimos a pagar sujeitos a taxas fixas e variáveis. Para mitigar os riscos, 
a Getnet SCD adota como prática diversificar as captações de recursos em termos de 
taxas prefixadas ou pós-fixadas, analisar permanentemente os riscos de instituições 
financeiras e, em determinadas circunstâncias, avaliar a necessidade de contratação de 
operações de “hedge” para travar o custo financeiro das operações. (e) Risco 
operacional - A política de gestão de riscos operacionais busca identificar, tratar e 
gerenciar os possíveis riscos operacionais da Getnet SCD, com finalidade de garantir a 
qualidade do ambiente de controle trazendo mais eficiência aos processos internos. 
Dentro desse contexto o grupo possui estrutura e políticas para a gestão do risco 
operacional com ferramentas como autoavaliação, monitoramento de indicadores e base 
de dados de perdas operacionais, garantindo o melhor gerenciamento de processos, 
sistemas, projetos e novos produtos, dando suporte à tomada de decisão da alta 
administração. (f) Gestão de continuidade de negócios: A Getnet SCD considera o 
risco de indisponibilidade um dos principais potenciais ofensores de seu negócio. Para 
mitigá-lo, possui implantado um extenso Programa de Gestão de Continuidade de 
Negócios (PGCN) referenciado na norma internacional ISO 22301. Os planos de 
continuidade do negócio preveem, entre outras medidas, o levantamento dos processos 
considerados críticos ao negócio, a determinação de estratégias de tratamento, e por 
fim, a elaboração e documentação dos planos de continuidade do negócio. Todos os 
documentos são revisados e testados periodicamente pela Administração.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Getnet Sociedade de Crédito Direto S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Getnet Sociedade de Crédito 
Direto S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de
demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações 

que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BCB) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 

elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2026
PricewaterhouseCoopers Maria José De Mula Cury
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC 2SP000160/F-6 CRC 1SP192785/O-4
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